	[image: image1.png]



	GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO




CHECKLIST

ARTS. 33, 34 E 39 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014
	CHECKLIST

CONFORMIDADE DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL COM OS ARTS. 33, 34 E 39 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014, PARA SUBSTITUIÇÃO DO CONVÊNIO DE SAÍDA POR TERMO DE FOMENTO OU TERMO DE COLABORAÇÃO

	ÓRGÃO OU ENTIDADE ESTADUAL:      

	OSC PARCEIRA:      

	Nº DO CONVÊNIO DE SAÍDA A SER SUBSTITUÍDO:       

	ITEM
	RELAÇÃO DOS REQUISITOS/DOCUMENTOS
	Sim
	Não
	Não se aplica

	1
	Certificado de Regularidade do CAGEC, contendo:

1 - Situação atual “normal” no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI;

2 – “Cópia ata eleição/Conselhos/Diretoria, nome dos membros, vigência e assinatura” válida
3 – “Certidão de regularidade perante o FGTS” válida

http://www.portalcagec.mg.gov.br
	
	
	

	2
	Cópia do comprovante do endereço residencial do representante legal dos últimos 3 meses (conta de água, luz ou telefone, etc)
Obs: Caso o titular do comprovante não seja o representante legal, apresentar documento ou declaração que comprove a relação do titular com o representante legal (certidão de casamento, contrato de aluguel, etc)
	
	
	

	3
	Cópia do Estatuto ou Contrato Social
 ou regimento interno e, se houver, alterações, contendo as cláusulas obrigatórias prevendo:

	
	Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social
Exs.: atividades nas áreas de saúde, educação, cultura, esportes, meio ambiente, segurança pública, etc)
Obs.: Obrigatório somente para OSCs entidades privadas sem fins lucrativos.
	
	
	

	
	“Em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta”
Obs.: Obrigatório somente para OSCs entidades privadas sem fins lucrativos.
	
	
	

	
	“Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade”
Obs.: Obrigatório para TODAS as OSCs: entidades privadas sem fins lucrativos, sociedades cooperativas e organizações religiosas.
	
	
	

	4
	Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ demonstrando que a OSC existe há no mínimo 2 anos com cadastro ativo
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
Obs.: A Lei Federal nº 13.019/2014, admite a redução desse prazo por ato específico do dirigente máximo na hipótese de nenhuma organização atingi-lo.
	
	
	

	5
	Comprovante de experiência prévia de, no mínimo, 1 ano na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante e de capacidade técnica e operacional

	
	Cópia de instrumento de parceria firmado pela OSC parceira com órgãos e entidades da Administração Pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil
	
	
	

	
	OU

	
	Relatório de atividades assinado pelo representante legal da OSC parceira com comprovação das ações desenvolvidas pela organização da sociedade civil
	
	
	

	
	OU

	
	Publicação, pesquisa ou outra forma de produção de conhecimento realizada pela OSC parceira ou a respeito dela
	
	
	

	
	OU

	
	Notícias veiculadas na mídia em qualquer suporte sobre atividades desenvolvidas
	
	
	

	
	OU

	
	Currículos profissionais de integrantes da OSC parceira, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados entre outros
	
	
	

	
	OU

	
	Declaração de experiência prévia e capacidade técnica da OSC parceira no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionadas ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista federais, estaduais ou municipais, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas juiz de direito, promotor, prefeito, presidente da Câmara Municipal ou delegado de polícia do município ou da comarca em que a organização for sediada
	
	
	

	
	OU

	
	Prêmio local ou internacional de relevância recebidos pela OSC parceira
	
	
	

	
	OU

	
	Quaisquer documentos que comprovem experiência prévia 
	
	
	

	6
	Declaração assinada pelo representante legal sobre a existência de instalações e outras condições materiais da OSC parceira ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria
Obs.: A Lei Federal nº 13.019/2014 dispõe que não é necessária a demonstração de capacidade instalada prévia, sendo admitidas a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para cumprimento do objeto da parceria.
	
	
	

	7
	Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
Obs.: Podem ser aceitas certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa 
	
	
	

	8
	Certidão de Débitos Tributários do Estado de Minas Gerais
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/certidao_debitos/
Obs.: Podem ser aceitas certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa
	
	
	

	9
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT
http://www.tst.jus.br/certidao/
Obs.: Podem ser aceitas certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa
	
	
	

	10
	Comprovante de existência jurídica

	
	Cópia do Estatuto registrado no cartório de registro civil de pessoa jurídica e, se houver, suas alterações
Obs. 1: Pode ser o mesmo estatuto apresentado no item 3.
Obs. 2: Aplica-se somente a OSCs entidades privadas sem fins lucrativos e organizações religiosas
	
	
	

	
	OU

	
	Certidão de existência jurídica da OSC parceira expedida pelo cartório

Obs.: Aplica-se somente a OSCs entidades privadas sem fins lucrativos e organizações religiosas
	
	
	

	
	OU

	
	Certidão simplificada emitida por junta comercial
Obs.: Aplica-se somente a OSCs sociedades cooperativas
	
	
	

	11
	Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC parceira, assinada pelo responsável legal, contendo o endereço, o número e o órgão expedidor da carteira de identidade e o número de registro no CPF de cada um deles
	
	
	

	12
	Cópia de documento que comprove que a OSC parceira funciona no endereço por ela declarado

Ex.: Conta de consumo (água, luz, telefone, etc), contrato de locação, declaração de autoridade pública local atestando o funcionamento no endereço
Obs.: Pode ser substituído se no Certificado do CAGEC (item 1) constar o “Atestado de funcionamento” válido
	
	
	

	13
	Declaração assinada pelo responsável legal de que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas nos incisos I, II, IV, V, VI e VII art. 39 da Lei nº 13.019/2014 

http://www.sigconsaida.mg.gov.br/parcerias/padronizacao-parcerias
	
	
	

	14
	Declaração assinada pelo responsável legal de que não há em seu quadro de dirigentes autoridades e parentes até segundo grau de que trata o inciso III do art. 39 da Lei nº 13.019/2014 

http://www.sigconsaida.mg.gov.br/parcerias/padronizacao-parcerias
Obs.: Essa exigência não se aplica à parceria com OSCs que, pela própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas no inciso III do art. 39 da LF 13.019/14, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração ou de fomento simultaneamente como dirigente e administrador público.
	
	
	

	15
	Declaração assinada pelo responsável legal de que não contratará ou pagará a qualquer título servidor ou empregado público de que trata o inciso II do art. 45 da Lei nº 13.019/2014 ou pessoas condenadas por crimes contra a administração pública ou crimes eleitorais http://www.sigconsaida.mg.gov.br/parcerias/padronizacao-parcerias
	
	
	

	16
	Print Screen da tela informando que não constam pendências da CNPJ da OSC parceira no Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas - CADIN-MG
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ 
	
	
	

	17
	Print Screen da tela informando que o CNPJ da OSC parceira não se encontra inscrito no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Poder Executivo estadual – CAFIMP
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do
	
	
	

	18
	Print Screen da tela informando que não foram encontrados registros do CNPJ da OSC parceira no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM
http://www.portaltransparencia.gov.br/cepim/
	
	
	

	19
	Declaração assinada pelo responsável legal de autenticidade dos documentos apresentados
	
	
	


� Contrato social no caso de sociedades cooperativas de que trata o art. 2º, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
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